
 
 

 
EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.130.186 - DF 

(2009/0055026-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EVALDO DE SOUZA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O aresto embargado contém fundamentação suficiente para demonstrar que "Os 
embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a última 
etapa da uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos ou 
assemelhados tais como dimensionados no acórdão embargado e no acórdão 
indicado como paradigma" (EREsp 1.177.349/ES, Corte Especial, Rel. Ministro 
Ari Pargendler, DJe de 29.5.2013). Na hipótese, não se verifica tal condição, sendo 
manifesta a ausência de similitude fático-jurídica entre os casos confrontados. O que 
inviabiliza os embargos de divergência. 
2. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 
embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente 
impugnativos.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interposto contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS. 
1. "Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a 
última etapa da uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos ou 
assemelhados tais como dimensionados no acórdão embargado e no acórdão 
indicado como paradigma" (EREsp 1.177.349/ES, Corte Especial, Rel. Ministro 
Ari Pargendler, DJe de 29.5.2013). Na hipótese, não se verifica tal condição, 
sendo manifesta a ausência de similitude fático-jurídica entre os casos 
confrontados. O que inviabiliza os embargos de divergência. 
2. Agravo regimental não provido. 

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante que:

Contudo, ao assim propugnar, o v. aresto incorreu em omissão quanto à 
existência de similitude fática, uma vez que em ambas as hipóteses as empresas 
foram autuadas em relação a períodos anteriores à Lei Complementar 116/03 e 
deduziram pedido declaratório abrangendo também período posterior à referida 
Lei.

Não houve apresentação de impugnação aos embargos. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O aresto embargado contém fundamentação suficiente para demonstrar que:  "Os 

embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a última etapa da 

uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos ou assemelhados tais como 

dimensionados no acórdão embargado e no acórdão indicado como paradigma" (EREsp 

1.177.349/ES, Corte Especial, Rel. Ministro Ari Pargendler, DJe de 29.5.2013). Na hipótese, não 

se verifica tal condição, sendo manifesta a ausência de similitude fático-jurídica entre os casos 

confrontados. O que inviabiliza os embargos de divergência. 

Assentou-se que: 

Ora, no caso do arresto embargado são situações jurídicas e fáticas 
diversas, posto que no caso dos autos não se acolheu a pretensão por ter 
caráter genérico e que a determinação da incidência do ISS no caso deve 
ser feita de forma casuística, não tendo sido comprovado fatos geradores 
ocorridos sob a égide da Lei Complementar 116/2003. Enquanto no 
arresto apontado como paradigma assentou que a sua pretensão não é 
meramente abstrata posto que no caso a empresa havia sido autuada, 
tendo dada a abrangência pleiteada à ação declaratória. 

Desse modo, a questão foi apreciada de modo adequado, e o mero inconformismo com 
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a conclusão do julgado não enseja a utilização da via de embargos de declaração, que é limitada 

às hipóteses elencadas no art. 535 do CPC.

Assim, não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 

embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos. 

Nesse sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.218.989/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

de 7.5.2010; EDcl no REsp 1.118.103/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 

20.4.2010. 

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2009/0055026-6 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.130.186 / 
DF

Números Origem:  20050110697872        200802281668

PAUTA: 24/02/2016 JULGADO: 25/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EVALDO DE SOUZA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EVALDO DE SOUZA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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